
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3022455 - PR 
(2025/0316214-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUCAS CUNHA DE ARAUJO 
ADVOGADO : DIHEYSON ADALBERTO FURLAN CUNHA - PR062917
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  NA
ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
SUFICIENTE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA.
INVIABILIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  DOSIMETRIA  DA  PENA  NA  LEI  DE
DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  agravante  não  impugnou,  de  forma concreta  e
individualizada,  todos os fundamentos da decisão de
inadmissão do recurso especial, limitando-se a reiterar
teses de mérito sem demonstrar a inaplicabilidade dos
óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ; incide, portanto,
a Súmula n. 182 do STJ e o art. 932, III, do CPC, por
força do art. 3º do CPP.
2.  Para  afastar  a  Súmula  n.  7  do STJ,  incumbia  ao
agravante demonstrar  a possibilidade de modificação
do  entendimento  das  instâncias  ordinárias  sem
reexame  do  conjunto  fático-probatório,  ônus  não
cumprido.
3. Para afastar a Súmula n. 83 do STJ, competia ao
agravante indicar precedentes deste Superior Tribunal
contemporâneos  ou  supervenientes,  com  cotejo
analítico,  aptos  a  evidenciar  orientação  diversa  ou
distinção do caso, o que não ocorreu.
4.  As  premissas  fáticas  firmadas  pelo  Tribunal  de
origem  –  legitimidade  da  fiscalização  diante  de
infrações  de  trânsito,  fuga  após  ordem  de  parada,
descoberta  fortuita  de  entorpecentes  e  adulteração
veicular – não podem ser revistas em recurso especial,
à luz da Súmula n. 7 do STJ.
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5.  A  utilização  dos  depoimentos  de  policiais  como
elementos probatórios é válida quando coerente com
as demais circunstâncias extraídas do flagrante, como
assentado pelo acórdão recorrido.
6.  A  exasperação  da  pena-base,  fundada  na
quantidade  e  natureza  da  droga  apreendida
(aproximadamente  30  kg  de  maconha),  está
devidamente motivada e encontra respaldo no  art. 42
da  Lei  n.  11.343/2006,  não  havendo  ilegalidade  ou
desproporcionalidade.
7.  Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

   Brasília, 01 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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5.  A  utilização  dos  depoimentos  de  policiais  como
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6.  A  exasperação  da  pena-base,  fundada  na
quantidade  e  natureza  da  droga  apreendida
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desproporcionalidade.
7.  Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LUCAS  CUNHA  DE

ARAÚJO contra a decisão da Presidência desta Corte de fls. 660-661, que não

conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  por  ausência  de  impugnação

específica, com à aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que o agravo em recurso

especial impugnou, de modo específico, todos os fundamentos que levaram à

inadmissão do recurso especial, afirmando equívoco na decisão agravada.

Argumenta que enfrentou o óbice da Súmula n. 7 do STJ em tópico

próprio  do  agravo  em  recurso  especial,  indicando  motivos  para  afastá-la  e

citando decisões desta Corte em apoio.

Defende  que  não  incide  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  porque  teria

colacionado julgados compatíveis com o caso concreto, demonstrando dissenso

com a orientação desta Corte.

Expõe  que,  mesmo  diante  da  menção  à  Súmula  n.  182  do  STJ,

demonstrou  de  forma  pormenorizada  que  o  agravo  em  recurso  especial

impugnou a decisão de inadmissão do recurso especial. Sustenta que não houve

ausência de dialeticidade. 

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental,  com  o  consequente

conhecimento e provimento do agravo em recurso especial.

Parecer  do  Ministério  Público  Federal  de  fls.  690-694  pelo  não

conhecimento do regimental.

É o relatório.

VOTO
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A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  pois  os  argumentos

trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que não

conheceu do agravo em recurso especial.

Conforme consignado na decisão agravada, a inadmissão do recurso

especial pelo Tribunal de origem teve por fundamento a incidência das Súmulas

n. 7 e 83 do STJ. Contudo, ao interpor o agravo em recurso especial, a defesa

não se desincumbiu do ônus de demonstrar, de forma concreta e individualizada,

o desacerto da decisão de inadmissibilidade quanto aos referidos óbices. Com

efeito,  as  razões  recursais  não  enfrentaram adequadamente  os  fundamentos

utilizados  pela  Corte  de  origem,  limitando-se  a  reiterar  as  teses  de  mérito

deduzidas no recurso especial,  sem demonstrar por que a pretensão recursal

não demandaria o reexame do conjunto fático-probatório ou por que não incidiria,

na espécie, a Súmula n. 83 do STJ. Assim, ausente a impugnação específica dos

fundamentos da decisão agravada, mostra-se inviável o conhecimento do agravo

em recurso especial. 

Em situações  semelhantes,  observa-se  o  que  já  decidiu  o  Superior

Tribunal de Justiça (destaquei):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO  POR
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 282 DO STF, 211 DO STJ E 7
DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
DESRESPEITO  À  SÚMULA  182  DO  STJ.  DECISÃO  DE
INADMISSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Não  havendo  impugnação  específica  acerca  dos
fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial,
deve  ser  aplicada,  por  analogia,  a  Súmula  n.  182  deste
Tribunal Superior.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, os recursos devem
impugnar,  de  maneira  específica  e  pormenorizada,  os
fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas
sobre as razões que levaram à inadmissão do recurso especial
ou à insistência no mérito da controvérsia.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para impugnar a
falta  de  prequestionamento,  deveria  ter  se  remetido  à ratio
decidendi a  fim de especificar  em que trechos haveria  debate
judicial  suficiente  acerca  do  conteúdo  de  cada  um  dos
dispositivos que o recorrente julga violados" (AgInt no AREsp n.
2.498.984/SC,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma,  julgado  em  20/5/2024, DJe  de  4/6/2024.),  o  que  não
ocorreu na espécie.
4. Quanto ao óbice da Súmula n. 7 do STJ, seria necessário que
o  agravante  demonstrasse  como  seria  possível  modificar  o
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias à margem de
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uma  análise  documental,  ônus  do  qual,  contudo,  não  se
desincumbiu.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.488.493/SP,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ,  APLICADA  PELA
CORTE  DE  ORIGEM.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  ACÓRDÃO
INCOMPLETO.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA  OBRIGATÓRIA.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão
de inadmissão do recurso especial - na hipótese em exame,
a Súmula n. 7 do STJ - obsta o conhecimento do agravo -
incidência do art. 932, III, do CPC e aplicação da Súmula n.
182 do STJ.
2.  Não  se  considera  impugnada  a  Súmula  n.  7  do  STJ  se  o
agravante  se  limita  a  sustentar  genericamente  que  a  matéria
seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz do acórdão atacado e
da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame de provas. Na espécie, não
houve a observância da dialeticidade recursal, motivo pelo qual o
referido recurso careceu de pressuposto de admissibilidade, qual
seja, a impugnação efetiva e concreta aos fundamentos usados
para inadmitir o recurso.
3. Nos termos da jurisprudência da Corte, não se deve conhecer
do  agravo  em  recurso  especial  quando  ausente  alguma  das
peças de apresentação obrigatória. No caso, a cópia do acórdão
recorrido está incompleta.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.587.487/SP,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  11/6/2024, DJe  de
20/6/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  PENAL.  ROUBO  MAJORADO.
DECISÃO  DE  INADMISSÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
CONCRETA.  SÚMULA  N.  182/STJ.  INCIDÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A  decisão  que,  na  origem,  ensejou  a  inadmissão  dos
recursos especiais, pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 e
83  do  STJ.  Todavia,  nos  respectivos  agravos,  as  defesas
deixaram de rebater, de forma concreta e arrazoada, o último
dos fundamentos.
2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da Súmula
n.  83  do  STJ,  conforme a  assente  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  incumbe  à  parte  apontar  julgados,  deste
Superior  Tribunal,  contemporâneos  ou  supervenientes  sobre  a
matéria,  procedendo ao cotejo entre eles a fim de demonstrar
que a orientação desta Corte Superior é diversa da do Tribunal a
quo ou que não se encontra pacificada, ou mesmo demonstrar a
existência  de  distinção  do  caso  tratado  nos  autos,  o  que  não
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ocorreu  na  espécie  (AgRg no  AREsp  n.  2.253.769/PR,  relator
Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma,  julgado em
14/08/2023, DJe de 18/08/2023).
3. Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não
preencheram  os  requisitos  de  admissibilidade,  uma  vez  que
deixaram de impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos
da decisão que,  na origem, ensejaram a inadmissão do apelo
nobre, o que faz incidir a Súmula n.  182/STJ e o comando do
art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável à seara
processual  penal  por  força  do  art.  3º  do  Código  de  Processo
Penal.
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.578.837/SC,  relator  Ministro  Otávio  de
Almeida  Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta
Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

Registro,  outrossim,  que,  conforme  orientação  sedimentada  no

Superior Tribunal de Justiça, é necessária, no agravo, a impugnação de todos os

fundamentos da decisão de inadmissão do especial, conforme reafirmado pela

Corte  Especial  no  julgamento  dos  EAREsps  n.  701.404/SC,  746.775/PR  e

831.326/SP, em 19/9/2018, no qual se concluiu que "[...] a decisão que inadmite

o  recurso  especial  não  é  formada  por  diversos  capítulos,  mas  um  único

dispositivo  de  inadmissão  do  recurso,  e  que,  sendo  incindível,  deve  ser

impugnada em sua integralidade".

De mais a mais,  o Tribunal  de origem concluiu pela legitimidade da

abordagem  inicial,  ao  fundamento  de  que  o  condutor  trafegava  em  alta

velocidade e realizava ultrapassagens proibidas, circunstâncias que, por si sós,

justificavam a fiscalização. Registrou, ainda, que, após receber ordem de parada,

o  réu  desobedeceu  aos  sinais  sonoros  e  visuais  emitidos  pelos  policiais  e

empreendeu fuga, o que reforçou a fundada suspeita existente no momento da

abordagem.

Nesse  contexto,  a  localização  das  drogas  e  a  constatação  da

adulteração  veicular  ocorreram  no  curso  de  uma  fiscalização  legitimamente

iniciada, configurando, segundo as premissas fáticas estabelecidas pelo Tribunal

de origem, hipótese de descoberta fortuita de elementos relacionados à prática

de outros delitos.

No que se refere ao pleito absolutório, o TJPR, soberano na análise do

conjunto fático-probatório, consignou que os agentes públicos foram firmes ao

relatar  que  o  veículo  empreendeu fuga  após  a  emissão de  sinais  sonoros  e

visuais de parada, inclusive realizando manobra perigosa, ao lançar o automóvel

contra a viatura policial. Conforme registrado no acórdão, a perseguição somente
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cessou após os  policiais  efetuarem disparos contra  os  pneus do veículo  (fls.

512-518).

Assim, a pretensão defensiva de afastar a conclusão das instâncias

ordinárias acerca da dinâmica da abordagem e da fuga demandaria a revisão

das premissas fáticas estabelecidas no acórdão recorrido, providência inviável na

via estreita do recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ. 

Acresça-se que não há óbice à utilização dos depoimentos dos policiais

como  elementos  de  prova,  sobretudo  quando,  como  assentado  pela  Corte

estadual,  mostram-se  coerentes  com  as  demais  circunstâncias  extraídas  do

flagrante.

Ilustrativamente:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E
POSSE  IRREGULAR  DE  MUNIÇÕES  DE  USO  PERMITIDO.
BUSCA VEICULAR. INGRESSO DOMICILIAR SEM MANDADO.
FUNDADAS  RAZÕES.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO (§ 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006). ÓBICES
DAS SÚMULAS N. 7/STJ E N. 283/STF. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão
monocrática que, conhecendo do agravo, conheceu do recurso
especial  e,  com  fundamento  na  Súmula  568/STJ,  negou-lhe
provimento.
2. Fato relevante. O Agravante sustenta ausência de fundadas
razões para a busca veicular e para o ingresso domiciliar sem
mandado, pleiteia absolvição por insuficiência probatória, alega
atipicidade quanto à apreensão de munições e requer aplicação
da minorante do tráfico privilegiado prevista no  art. 33, § 4º, da
Lei 11.343/2006.
3.  Decisões  anteriores.  Instâncias  ordinárias  reconheceram  a
legalidade da revista no veículo e do ingresso na residência com
base  em  elementos  objetivos  (denúncias  reiteradas,  fuga  ao
avistar a polícia, apreensão de porções de maconha e balança
no  veículo,  além  de  expressiva  quantidade  de  drogas  e
apetrechos no interior do domicílio),  mantiveram a condenação
com  apoio  nos  depoimentos  policiais  harmônicos  e  demais
provas  e  afastaram  o  tráfico  privilegiado  por  evidenciada
dedicação a atividades criminosas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se havia fundadas
razões,  objetivas  e  concretas,  para  legitimar  a  busca  veicular
sem mandado,  nos  termos  do  art.  244 do  CPP,  e  o  ingresso
domiciliar  sem mandado em situação de flagrante,  conforme o
art.  5º,  XI,  da  CF/1988  e  a  tese  fixada  no  Tema  280  (RE
603.616/RO) do STF.
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5. A questão em discussão consiste em saber se é possível, na
via do recurso especial,  revisar as premissas fático-probatórias
quanto à legalidade das medidas,  à  suficiência das provas da
condenação e à incidência da minorante do tráfico privilegiado,
diante do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
6.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  tese  de
atipicidade relativa às munições pode ser conhecida quando não
impugnados  todos  os  fundamentos  autônomos  do  acórdão
recorrido, atraindo a Súmula 283/STF.
III. RAZÕES DE DECIDIR
7. A busca veicular equipara-se à busca pessoal e dispensa
mandado quando presentes fundadas suspeitas objetivas de
posse de objeto ilícito (CPP, art. 244). Denúncias reiteradas,
patrulhamento  no  local,  fuga  do  Agravante  ao  avistar  os
policiais e apreensão de porções de maconha e balança no
veículo evidenciam justa causa e legitimam a medida.
8. A inviolabilidade domiciliar não é absoluta (CF/1988,
art.  5º,  XI).  O ingresso sem mandado é lícito, inclusive em
período  noturno,  quando  amparado  em  fundadas  razões,
justificadas  a  posteriori,  indicativas  de  flagrante  delito,
conforme a tese fixada no RE 603.616/RO (Tema 280/STF). No
caso, a sequência de fatos e a apreensão prévia no veículo,
somadas  às  apreensões  expressivas  no  interior  da
residência, confirmam a justa causa.
9. A conclusão das instâncias ordinárias quanto à existência
de elementos objetivos que autorizam a revista veicular e o
ingresso domiciliar não pode ser revista na via especial, pois
demandaria reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula
n. 7 do STJ.
10.  A  manutenção  da  condenação  apoiou-se  em
depoimentos  policiais  coerentes  e  convergentes,
corroborados  por  laudo  pericial  e  demais  elementos
probatórios;  infirmar  essa  moldura  probatória  exigiria
revolvimento do acervo fático, obstado pela Súmula n. 7 do
STJ.
11.  A  alegação  de  atipicidade  das  munições  não  merece
conhecimento,  pois  não  enfrentou  fundamento  autônomo  do
acórdão  recorrido  (apreensão  contextualizada  no  cenário  de
tráfico), incidindo a Súmula 283/STF.
12.  A minorante  do tráfico  privilegiado (§  4º  do  art.  33 da Lei
11.343/2006) foi afastada com base em elementos concretos que
indicam dedicação a atividades criminosas (quantidade e modo
de acondicionamento das drogas, balanças de precisão, rolos de
filme, caderno de contabilidade e munições); conclusão diversa
esbarra na Súmula n. 7 do STJ e está em consonância com o
Tema  1139/STJ (REsp  1.977.027/PR)  e  REsp  1.887.511/SP,
segundo os quais a quantidade, isoladamente, não basta, mas
pode,  associada  a  outros  elementos,  evidenciar  dedicação
criminosa.
IV. DISPOSITIVO E TESE
13. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A busca veicular dispensa mandado judicial quando baseada
em fundadas suspeitas objetivas de ilícito, nos termos do art. 244
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do CPP. 2. O ingresso domiciliar sem mandado é lícito quando
amparado  em  fundadas  razões,  justificadas  a  posteriori,  de
ocorrência de flagrante delito, conforme a tese do Tema 280/STF.
3. A revisão de premissas fático-probatórias sobre a legalidade
de  medidas,  suficiência  de  provas  e  aplicação  do  tráfico
privilegiado é inviável em recurso especial, por força da Súmula
n. 7 do STJ. 4. É inadmissível o conhecimento de tese recursal
que não impugna fundamento autônomo suficiente do acórdão
recorrido, nos termos da Súmula 283/STF. 5. A minorante do § 4º
do art. 33 da Lei 11.343/2006 pode ser afastada quando, além da
quantidade  de  droga,  houver  elementos  concretos  que
evidenciem dedicação a atividades criminosas. 6. Depoimentos
policiais coerentes e harmônicos, corroborados por prova pericial
e
documental,  são  aptos  a  sustentar  a  condenação  penal.
Dispositivos
relevantes  citados:CPP,  art.  244; CF/1988,  art.  5º,  XI;  Lei
11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula n. 7 do STJ; Súmula 283/STF;
Súmula  568/STJ Jurisprudência  relevante  citada:STF,  RE
603.616/RO (Tema 280), Plenário; STF, RE 1.447.374/MS; STJ,
REsp  1.977.027/PR (Tema  1139),  Terceira  Seção;  STJ,  REsp
1.887.511/SP,  Terceira  Seção;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.066.247/DF, Sexta Turma, j. 06.02.2024; STJ, AgRg no AREsp
2.417.079/MS, Quinta Turma, j. 11.06.2024
(AgRg  no  AREsp  n.  3.261.483/SC,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/8/2026, DJEN  de
13/8/2026; grifei.)

Tampouco merece prosperar o recurso quanto ao incremento da pena-

base na primeira fase da dosimetria. No caso, a exasperação foi devidamente

fundamentada  na  quantidade  e  na  natureza  da  droga  apreendida  –

 aproximadamente 30 kg de maconha –,  em consonância com o disposto no

art. 42 da Lei n. 11.343/2006, que confere especial relevo a tais circunstâncias na

individualização da pena.

Com  efeito,  a  quantidade  expressiva  de  entorpecente  apreendido

constitui  fundamento  idôneo  para  a  valoração  negativa  das  circunstâncias

judiciais e para a fixação da pena-base acima do mínimo legal, desde que, como

ocorreu  no  caso,  a  fundamentação  esteja  concretamente  vinculada  às

particularidades do caso. Nesse contexto, a conclusão adotada pelas instâncias

ordinárias  encontra  respaldo  na  jurisprudência  do  STJ,  não  se  verificando

ilegalidade ou desproporcionalidade apta a justificar a intervenção desta Corte

Superior. Nesse sentido:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.
PENA-BASE.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  SUBJETIVO  À
ADOÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/6 PARA O ACRÉSCIMO. BASILAR
MAJORADA  PELA  QUANTIDADE  DE  DROGAS.  REDUTOR
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AFASTADO  PELA  DEDICAÇÃO  DO  AGENTE  A  ATIVIDADES
CRIMINOSAS,  EVIDENCIADA  PELAS  CIRCUNSTÂNCIAS  DA
APREENSÃO.  BIS  IN  IDEM,  INEXISTÊNCIA.  REGIME
FECHADO.  EXISTÊNCIA  DE  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
NEGATIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  dosimetria  da  pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  de
discricionariedade  do  julgador,  atrelado  às  particularidades
fáticas  do  caso  concreto  e  subjetivas  do  agente,  somente
passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2.  A  exasperação da  pena-base deve estar  fundamentada em
dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os
quais devem desbordar dos elementos próprios do tipo penal. O
julgador  deve  aplicar  de  forma  justa  e  fundamentada  a
reprimenda. O quantum deverá ser o necessário e suficiente à
reprovação,  atendendo-se,  ainda,  ao  princípio  da
proporcionalidade. Ressalte-se que a análise das circunstâncias
judiciais do art. 59, do Código Penal, não atribui pesos absolutos
para  cada  uma  delas,  a  ponto  de  ensejar  uma  operação
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao
delito.
Assim, é possível que o magistrado fixe a pena-base no máximo
legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância
judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para
tanto (AgRg no REsp n.  143.071/AM, Relatora Ministra MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 6/5/2015).
3. Na  hipótese,  as  instâncias  ordinárias  se  pautaram  na
previsão do  art. 42 da Lei n.  11.343/2006, para exasperar a
pena-base  do  paciente,  considerando  a  quantidade  do
entorpecente apreendido - 9 kg de maconha. Dessa forma,
inexiste o constrangimento ilegal apontado na inicial, pois há
fundamentação concreta na aplicação da basilar  acima do
mínimo legal, sendo razoável o incremento aplicado - 1/5, em
decorrência da quantidade de drogas em poder do paciente.
4.  Nos  termos  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006,  os
condenados  pelo  crime  de  tráfico  de  drogas  terão  a  pena
reduzida,  de  um  sexto  a  dois  terços,  quando  forem
reconhecidamente  primários,  possuírem  bons  antecedentes  e
não  se  dedicarem  a  atividades  criminosas  nem  integrarem
organização criminosa.
5. No caso, as instâncias ordinárias formaram sua convicção com
base nos elementos fáticos constantes dos autos para afastar a
aplicação da redutora do  art.  33, §  4º,  da Lei  de Drogas,  por
entender que o paciente/agravante praticava o tráfico de forma
habitual,  tendo  em  vista  não  apenas  a  quantidade  de  droga
apreendida e seu alto valor, mas também os elementos de prova
colhidos na investigação, em especial a existência de conversas
sobre  o  comércio  de  maconha  e  cocaína.  Desconstituir  tal
assertiva  demandaria,  necessariamente,  o  revolvimento  do
conjunto  fático-probatório,  inviável  na  via  estreita  do  habeas
corpus.
6. Não ocorre bis in idem em casos como o dos autos, em que o
julgador fixa a pena-base acima do mínimo legal em razão da
quantidade e de droga apreendida e afasta o redutor do art. 33, §

Documento eletrônico VDA59766211 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 06/09/2026 17:37:54
Código de Controle do Documento: bfa37b79-d935-4b29-ac12-40f6a26d642b



4º, da Lei n.  11.343/2006, motivado pela dedicação do agente a
atividades  criminosas,  evidenciada  pelas  circunstâncias  da
apreensão.
7.  A  existência  de  circunstância  judicial  negativa  autoriza  a
imposição de regime prisional mais gravoso, para a prevenção e
a repressão do delito perpetrado, nos moldes do art. 33, § 3º, do
Código Penal e art. 42 da Lei de Drogas.
8 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 987.401/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  14/5/2025, DJEN  de
19/5/2025; grifei.)

Por  fim,  a  circunstância  judicial  negativa  atrelada  a  reincidência

específica  do  ora  agravante  autorizam a  imposição  de  regime prisional  mais

gravoso, nos moldes dos arts. 33, § 3º, do Código Penal e 42 da Lei de Drogas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0316214-7 AREsp 3.022.455 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038082420248160075  00052136120258160075  38082420248160075  
52136120258160075

EM MESA JULGADO: 01/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS CUNHA DE ARAUJO 
ADVOGADO : DIHEYSON ADALBERTO FURLAN CUNHA  - PR062917
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS CUNHA DE ARAUJO 
ADVOGADO : DIHEYSON ADALBERTO FURLAN CUNHA  - PR062917
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

C542605449425164821461@ 2025/0316214-7  -  AREsp 3022455   Petição : 2025/0090608-1  (AgRg)
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